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De 10.001 a 20.000 9.236,97
De 20.001 a 30.000 11 . 3 7 0 , 7 5
De 30.001 a 40.000 13.502,78
De 40.001 a 50.000 15.664,77
De 50.001 a 75.000 18.484,53

Acima de 75.000 (*3) 1,57
(*3) De 75.001 e acima é cobrado + R$ 1,57 por TAB
Exemplo: TAB 75001 R$ 18.484,53 + 1,57= R$ 18.486,10

Tabela - 4 Navios ROLL-ON/ ROLL-OFF
AB Valor em Reais (R$)

Até 10.000 6.612,96
De 10.001 a 20.000 10.109,88
De 20.001 a 30.000 12.455,27
De 30.001 a 40.000 14.800,66
De 40.001 a 60.000 16.176,18

Acima de 60.000 (*4) 1,70

(*4) De 60.001 e acima é cobrado + R$ 1,70 por TAB
Exemplo: TAB 60.001 R$ 16.176,18 + 1,70= R$ 16.177,88.

Valores variáveis

Eventos Valor em Reais (R$)

Prático arribado por hora 700,10

Antecipação de horários pedido - Somente para Navios OHGC (exceto os
transportando cavaco)

1.312,02

Dispensa de prático antes da apresentação multa por evento 654,25

Dispensa de prático após a apresentação multa por evento 654,25

Prático às ordens: por hora ou fração superior a 30min. 474,36

Prático à disposição à bordo em áreas de fundeio ou terminais: por hora
ou fração

874,67

Atraso do prático por hora ou fração superior a 30 minutos. 654,25

Não comparecimento do prático: multa por evento: após três horas. 9.519,12

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 488, DE 11 DE ABRIL DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 9
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007, na Resolução CNE/CES no 1/2010, e no Parecer no 4/2017, da
Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de Educação,
conforme consta do processo e-MEC no 201501856, e diante da con-
formidade do Regimento da Instituição e de seu respectivo Plano de
Desenvolvimento Institucional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica credenciada a Faculdade da Polícia Militar -
FPM, a ser instalada na Rua T 48, s/n, bairro Setor Oeste, município
de Goiânia, estado de Goiás, mantida pela Fundação Tiradentes, com
sede na Avenida Contorno, nº 2.185, bairro Setor Central, no mu-
nicípio de Goiânia, no estado de Goiás.

Art. 2o O credenciamento de que trata o art. 1o é válido pelo
prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela Portaria Normativa no 1, de 3 de
janeiro de 2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de
19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773,
de 9 de maio de 2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 489, DE 11 DE ABRIL DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 9
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007, na Resolução CNE/CES no 1/2010, e no Parecer no 10/2017, da
Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de Educação,
conforme consta do processo e-MEC no 201507307, e diante da con-
formidade do Regimento da Instituição e de seu respectivo Plano de
Desenvolvimento Institucional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica credenciada a Faculdade Millenium, a ser ins-
talada na Rua São Pedro, nº 880, bairro Centro, no município de
Teresina, no estado do Piauí, mantida pelo Centro de Estudo e Pes-
quisa de Iguatu, com sede no município de Iguatu, no estado do
Ceará.

Art. 2o O credenciamento de que trata o art. 1o é válido pelo
prazo de 3 (três) anos, conforme dispõe a Portaria Normativa MEC nº
1, de 3 de janeiro de 2017, quanto a exigência avaliativa prevista no
artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773/2006, com a redação dada pelo
Decreto nº 6.303/2007.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 490, DE 11 DE ABRIL DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 9
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007, na Resolução CNE/CES no 1/2010, e no Parecer no 11/2017, da
Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de Educação,
conforme consta do processo e-MEC no 201406061, e diante da
conformidade do Regimento da Instituição e de seu respectivo Plano
de Desenvolvimento Institucional com a legislação aplicável, resol-
ve:

Art. 1o Fica credenciada a Faculdades Integradas Cesumar de
Curitiba, a ser instalada à Rua Gustavo Schier, nº 63, Anexa à Re-
pública Argentina, nº 5098, bairro Novo Mundo, no município de
Curitiba, estado do Paraná, mantida pelo CESUMAR - Centro de
Ensino Superior de Maringá Ltda., com sede no município de Ma-
ringá, estado do Paraná.

Art. 2o O credenciamento de que trata o art. 1o é válido pelo prazo
de 3 (três) anos, conforme dispõe a Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de
janeiro de 2017, quanto a exigência avaliativa prevista no artigo 10, § 7º, do
Decreto nº 5.773/2006, com a redação dada pelo Decreto nº 6.303/2007.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO

Ministério da Educação
.

PORTARIA Nº 491, DE 11 DE ABRIL DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 09
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007 e no Parecer no 13/2017, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do Processo e-
MEC no 201412992, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica credenciado o Centro Universitário FADERGS
para a oferta de cursos superiores na modalidade a distância, com
sede na Avenida Sertório, Nº 5.310, Bairro Jardim Lindóia, Município
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, mantido pela FA-
DERGS - Faculdade de Desenvolvimento do Rio Grande do Sul S.A.,
com sede nos mesmos Município e Estado.

Art. 2o As atividades presenciais obrigatórias serão desen-
volvidas na sede da Instituição e no polo de apoio presencial lo-
calizado à Rua Luiz Afonso, Nº 84, Bairro Cidade Baixa, Município
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 3o O credenciamento de que trata o art. 1o é válido pelo
prazo de 5 (cinco) anos, fixado pela Portaria Normativa nº 1, de 3 de
janeiro de 2017, observado o disposto no art. 10, § 7o, do Decreto no

5.773, de 9 de maio de 2006.
Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 492, DE 11 DE ABRIL DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 09
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007 e no Parecer no 15/2015, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do Processo e-
MEC no 20077921, e diante da conformidade do Regimento da Ins-
tituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institucional
com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica recredenciada a Faculdade Birigui, com sede na
Rua João Escanhuela, nº 133, Bairro Jardim Capuano, no Município
de Birigui, no Estado de São Paulo, mantida pelo Instituto Edu-
cacional do Estado de São Paulo (IESP), com sede na Rua Con-
selheiro Crispiano, nº 116, Bairro Centro, no Município de São Paulo,
no Estado de São Paulo.

Art. 2o O recredenciamento de que trata o art. 1o é válido
pelo prazo de 3 (três) anos, observado o disposto no art. 4o da Lei no

10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto
no 5.773, de 9 de maio de 2006, com a redação dada pelo Decreto nº
6.303/2007.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 493, DE 11 DE ABRIL DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 09
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007 e no Parecer no 21/2017, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do Processo e-
MEC no 20073581, e diante da conformidade do Regimento da Ins-
tituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institucional
com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica recredenciada a Faculdade de Ciências, Edu-
cação e Teologia do Norte do Brasil (Faceten), com sede na Avenida
dos Bandeirantes, nº 900, no bairro Pricumã, município de Boa Vista,
estado de Roraima, mantida pelo Instituto Superior de Educação Fa-
ceten Ltda. - ISEF - ME, com sede no mesmo endereço.

Art. 2o O recredenciamento de que trata o art. 1o é válido
pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria Normativa no 1, de 3
de janeiro de 2017, observada a exigência avaliativa prevista no
artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773/2006, com a redação dada pelo
Decreto nº 6.303/2007.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 494, DE 11 DE ABRIL DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 09
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007 e no Parecer no 38/2017, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do Processo e-
MEC no 201503194, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica recredenciado para a oferta de ensino superior na
modalidade a distância o Centro Universitário SENAC (SENACSP),
situado à Avenida Engenheiro Eusébio Stevaux, Nº 823, Bairro Ju-
rubatuba, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, mantido pelo
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial SENAC, com sede nos
mesmos Município e Estado.

Art. 2o As atividades presenciais obrigatórias serão desen-
volvidas na sede da instituição e no polo de apoio presencial lo-
calizado à Rua Tito, Nº 54, Bairro Vila Romana, Município de São
Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 3o O recredenciamento de que trata o art. 1o é válido
pelo prazo de 5 (cinco) anos, fixado pela Portaria Normativa no 1, de
3 de janeiro de 2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no

10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto
no 5.773, de 9 de maio de 2006.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 495, DE 11 DE ABRIL DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 9
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007, e no Parecer no 46/2017, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do processo e-
MEC no 201501515, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica credenciada a Faculdade de Indiara (FAIND), a
ser instalada na Fazenda Andorinha, GO 320, Km 5, Zona Rural,
município de Indiara, estado de Goiás, mantida pela Associação de
Educação e Cultura Indiara Ltda, com sede no mesmo endereço.

Art. 2o O credenciamento de que trata o art. 1o é válido pelo
prazo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria Normativa nº 1, de 3 de
janeiro de 2017, observado o disposto no art. 10, § 7o, do Decreto no

5.773, de 9 de maio de 2006, com a redação dada pelo Decreto nº
6.303, de 2007.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 496, DE 11 DE ABRIL DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 9
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007, na Resolução CNE/CES no 1/2010, e no Parecer no 54/2017, da
Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de Educação,
conforme consta do processo e-MEC no 201415805, e diante da
conformidade do Regimento da Instituição e de seu respectivo Plano
de Desenvolvimento Institucional com a legislação aplicável, resol-
ve:

Art. 1o Fica credenciada a Faculdade ABC de Goiânia, a ser
instalada na Rua dos Buritis, nº 25, no bairro Jardim Vila Boa,
município de Goiânia, estado de Goiás, mantida pela ABC Centro de
Estudos Ltda., com sede no município de Goiânia, estado de Goiás.

Art. 2o O credenciamento de que trata o art. 1o é válido pelo
prazo de 3 (três) anos, conforme dispõe a Portaria Normativa MEC nº
1, de 3 de janeiro de 2017, quanto a exigência avaliativa prevista no
artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773/2006, com a redação dada pelo
Decreto nº 6.303/2007.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO
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Art. 1o Fica credenciada a Faculdade Estácio de São José do
Rio Preto - Estácio São José, a ser instalada na Rua General Osório
nº 1896, bairro Parque Industrial, no município de São José do Rio
Preto, no estado de São Paulo, mantida pela Sociedade Educacional
Atual da Amazônia Ltda. com sede no município de Boa Vista, no
estado de Roraima.

Art. 2o O credenciamento de que trata o art. 1o é válido pelo
prazo de 3 (três) anos, observado o disposto no art. 4o da Lei no

10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto
no 5.773, de 9 de maio de 2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 509, DE 11 DE ABRIL DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 09
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007 e no Parecer no 875/2016, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do Processo e-
MEC no 201406741, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica recredenciado o Centro Universitário Anhan-
guera, com sede na Rua Waldemar Silenci, nº 340, bairro Cidade
Jardim, no município de Leme, estado de São Paulo, mantido pela
Anhanguera Educacional Ltda., com sede na Alameda Maria Tereza,
nº 4.266, bairro Dois Córregos, no município de Valinhos, estado de
São Paulo.

Art. 2o O recredenciamento de que trata o art. 1o é válido
pelo prazo de 4 (quatro) anos, observado o disposto no art. 4o da Lei
no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do
Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 11 de abril de 2017

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

4/2017, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, nos termos do Decreto no 5.786/2006 e da Resolução
CNE/CES no 1/2010, favorável ao credenciamento Faculdade da Po-
lícia Militar - FPM, a ser instalada na Rua T 48, s/n, bairro Setor
Oeste, no município de Goiânia, no estado de Goiás, mantida pela
Fundação Tiradentes, com sede na Avenida Contorno, nº 2.185, bairro
Setor Central, no município de Goiânia, no estado de Goiás, ob-
servados tanto o prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela Portaria Nor-
mativa no 1, de 3 de janeiro de 2017, como a exigência avaliativa
prevista no artigo 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de
2006, com a redação dada pelo Decreto no 6.303 de 2007, a partir da
oferta dos cursos de Enfermagem, bacharelado (código: 1323543;
processo: 201501978); Educação Física, bacharelado (código:
1323544; processo: 201501979); Segurança Pública, tecnológico (có-
digo: 1323546; processo: 201501981) e Biomedicina, bacharelado
(código: 1323267; processo: 201501857), com o número de vagas
fixado pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Su-
perior do Ministério da Educação, conforme consta do processo e-
MEC no 201501856.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

10/2017, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao credenciamento da Faculdade Millenium, a
ser instalada na Rua São Pedro, nº 880, bairro Centro, no município
de Teresina, no estado do Piauí, mantida pelo Centro de Estudo e
Pesquisa de Iguatu, com sede no município de Iguatu, no estado do
Ceará, observando-se tanto o prazo de 3 (três) anos, conforme dispõe
a Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro de 2017, quanto a
exigência avaliativa prevista no artigo 10, § 7º, do Decreto nº
5.773/2006, com a redação dada pelo Decreto nº 6.303/2007, a partir
da oferta dos cursos de Administração, bacharelado: Logística, tec-
nológico Pedagogia, licenciatura; Enfermagem, bacharelado e Serviço
Social, bacharelado, com o número de vagas a ser fixado pela SE-
RES, conforme consta do processo e-MEC no 201507307.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

11/2017, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao credenciamento da Faculdades Integradas Ce-
sumar de Curitiba, a ser instalada à Rua Gustavo Schier, nº 63, Anexa
à República Argentina, nº 5098, bairro Novo Mundo, no município de
Curitiba, estado do Paraná, mantida pelo CESUMAR - Centro de
Ensino Superior de Maringá Ltda., com sede no município de Ma-
ringá, estado do Paraná, observando-se tanto o prazo de 3 (três) anos,
conforme dispõe a Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro de
2017, quanto a exigência avaliativa prevista no artigo 10, § 7º, do
Decreto nº 5.773/2006, com a redação dada pelo Decreto nº
6.303/2007, a partir da oferta dos cursos superiores de Odontologia
(bacharelado), Engenharia Civil (bacharelado), Logística (tecnológi-
co) e Segurança no Trabalho (tecnológico), pleiteados quando da
solicitação de credenciamento, observando-se os respectivos números
de vagas a serem estipulados pela SERES/MEC, conforme consta do
processo e-MEC no 201406061.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

13/2017, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao credenciamento do Centro Universitário FA-
DERGS, com sede na Avenida Sertório, Nº 5.310, Bairro Jardim
Lindóia, Município de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,
mantido pela FADERGS - Faculdade de Desenvolvimento do Rio
Grande do Sul S.A., com sede nos mesmos Município e Estado, para
a oferta de cursos superiores na modalidade a distância, pelo prazo de
5 (cinco) anos, fixado pela Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de
2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio
de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio
de 2006, para a oferta do curso superior de tecnologia em Gestão em
Recursos Humanos, cujas atividades presenciais obrigatórias serão
realizadas na sede da instituição e no polo de apoio presencial lo-
calizado à Rua Luiz Afonso, Nº 84, Bairro Cidade Baixa, Município
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul., com o número de
vagas anuais a ser fixado pela SERES, conforme consta do processo
e-MEC no 201412992.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

15/2015, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade Birigui, com
sede na Rua João Escanhuela, nº 133, Bairro Jardim Capuano, no
Município de Birigui, no Estado de São Paulo, mantida pelo Instituto
Educacional do Estado de São Paulo (IESP), com sede na Rua Con-
selheiro Crispiano, nº 116, Bairro Centro, no Município de São Paulo,
no Estado de São Paulo, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então
vigente Portaria Normativa no 2, de 4 de janeiro de 2016, observado
o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem
como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006,
conforme consta do processo e-MEC no 20077921.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

21/2017, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade de Ciências,
Educação e Teologia do Norte do Brasil (Faceten), com sede na
Avenida dos Bandeirantes, nº 900, no bairro Pricumã, município de
Boa Vista, estado de Roraima, mantida pelo Instituto Superior de
Educação Faceten Ltda. - ISEF - ME, com sede no mesmo endereço,
pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria Normativa no 1, de 3
de janeiro de 2017, observada a exigência avaliativa prevista no
artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773/2006, com a redação dada pelo
Decreto nº 6.303/2007, conforme consta do processo e-MEC no

20073581.
Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de

1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

38/2017, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao recredenciamento para a oferta de ensino
superior na modalidade a distância do Centro Universitário SENAC
(SENACSP), situado na Avenida Engenheiro Eusébio Stevaux, Nº
823, Bairro Jurubatuba, Município de São Paulo, Estado de São
Paulo, mantido pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
SENAC, com sede nos mesmos Município e Estado, observando-se
tanto o prazo de 5 (cinco) anos, fixado pela Portaria Normativa no 1,
de 3 de janeiro de 2017, conforme o artigo 4o da Lei no 10.870, de 19
de maio de 2004, como a exigência avaliativa prevista no artigo 10,
§ 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, com abrangência de
atuação em sua sede e no polo de apoio presencial localizado na Rua
Tito, Nº 54, Bairro Vila Romana, Município de São Paulo, Estado de
São Paulo, conforme consta do processo e-MEC no 201503194.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

46/2017, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao credenciamento da Faculdade de Indiara
(FAIND), a ser instalada na Fazenda Andorinha, GO 320, Km 5,
Zona Rural, município de Indiara, estado de Goiás, mantida pela
Associação de Educação e Cultura Indiara Ltda, com sede no mesmo
endereço, observando-se tanto o prazo de 3 (três) anos, fixado pela
Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017, quanto a exigência
avaliativa prevista no artigo 10, § 7º, do Decreto no 5.773, de 9 de
maio de 2006, com a redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007, a
partir da oferta dos cursos de Administração, bacharelado (código:
1322889; processo: 201501521) e Ciências Contábeis, bacharelado
(código: 1322890; processo: 201501522), com o número de vagas
anuais a ser fixado pela SERES, conforme consta do processo e-MEC
no 201501515.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

54/2017, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao credenciamento da Faculdade ABC de Goiâ-
nia, a ser instalada na Rua dos Buritis, nº 25, no bairro Jardim Vila
Boa, município de Goiânia, estado de Goiás, mantida pela ABC
Centro de Estudos Ltda., com sede no município de Goiânia, estado
de Goiás, observando-se tanto o prazo de 3 (três) anos, conforme
dispõe a Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro de 2017,
quanto a exigência avaliativa prevista no artigo 10, § 7º, do Decreto
nº 5.773/2006, com a redação dada pelo Decreto nº 6.303/2007, a
partir da oferta dos cursos superiores de Administração, bacharelado;
Arquitetura e Urbanismo, bacharelado; Ciências Contábeis, bacha-
relado; Engenharia Civil, bacharelado; com o número de vagas anuais
a ser fixado pela SERES, conforme consta do processo e-MEC no

201415805.
Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de

1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

69/2013, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, desfavorável ao credenciamento da Faculdade de Admi-
nistração e Negócios de Boa Viagem, que seria instalada na Rua Dr.
Luiz Correia de Oliveira, nº 363, bairro Boa Viagem, no Município
de Recife, no Estado de Pernambuco, proposto pela Associação Cul-

tural Teológica do Nordeste, com sede e foro no mesmo Município e
Estado, conforme consta do processo e-MEC no 201006778.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

79/2017, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao recredenciamento da Trevisan Escola Su-
perior de Negócios, com sede na Rua Primeiro de Março, nº 33,
Centro, 9º ao 11º andar, no município do Rio de Janeiro, estado do
Rio de Janeiro, mantida pela Faculdade Trevisan Ltda., com sede na
Avenida Tiradentes, nº 998, bairro Luz, 7º ao 11º andar, no município
de São Paulo, estado de São Paulo, pelo prazo de 4 (quatro) anos,
fixado pela Portaria Normativa no 1, de 3 de janeiro de 2017, ob-
servada a exigência avaliativa prevista no artigo 10, § 7º, do Decreto
nº 5.773/2006, com a redação dada pelo Decreto nº 6.303/2007,
conforme consta do processo e-MEC no 201417241.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

279/2015, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade Joaquim
Nabuco de Olinda - FJN Olinda, com sede na Rua Marfim, nº 375,
bairro Jardim Atlântico, no município de Olinda, no estado de Per-
nambuco, mantida pelo Centro Educacional e Desportivo FASE Ltda.,
com sede no mesmo endereço, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado
pela então vigente Portaria Normativa no 2, de 4 de janeiro de 2016,
observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de
2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio
de 2006, conforme consta do processo e-MEC no 201203593.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

388/2016, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade da Alta
Paulista (FAP), situada na Rua Mandaguaris nº 1.010, Centro, no
município de Tupã, no estado de São Paulo, mantida pela Instituição
Dom Bosco de Ensino e Cultura Ltda., com sede no mesmo endereço,
pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria Nor-
mativa no 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o

da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o,
do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do
processo e-MEC no 2 0 11 0 3 1 6 6 .

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

389/2015, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade CNEC
Unaí, localizada na Rua Celina Lisboa Frederico, nº 142, bairro Cen-
tro, no município de Unaí, no estado de Minas Gerais, mantida pela
Campanha Nacional de Escolas da Comunidade, com sede na Ave-
nida Dom Pedro I, nº 426, bairro Centro, no município de João
Pessoa, no estado da Paraíba, pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado
pela então vigente Portaria Normativa no 2, de 4 de janeiro de 2016,
observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de
2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio
de 2006, conforme consta do processo e-MEC no 20077359.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

391/2016, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, favorável ao recredenciamento das Faculdades Inte-
gradas Stella Maris de Andradina (Fisma), com sede na Rua Ama-
zonas, nº 571, bairro Stella Maris, no município de Andradina, no
estado de São Paulo, mantidas pela Fundação Educacional de An-
dradina (FEA), com sede no mesmo endereço, pelo prazo de 4 (qua-
tro) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa no 2, de 4 de
janeiro de 2016, observado o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9
de maio de 2006, com a redação dada pelo Decreto nº 6.303/2007
conforme consta do processo e-MEC no 2 0 111 6 0 4 9 .

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

397/2016, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade Mário
Schenberg (FMS), situada na Estrada Municipal do Espigão, nº 1.413,
bairro Granja Viana, município de Cotia, estado de São Paulo, man-
tida pelo Complexo de Ensino Superior de São Paulo Ltda. (CE-
SUSP), com sede no mesmo endereço, pelo prazo de 4 (quatro) anos,
fixado pela então vigente Portaria Normativa no 2, de 4 de janeiro de
2016, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio
de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio
de 2006, conforme consta do processo e-MEC no 201359792.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

647/2016, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, favorável ao recredenciamento da Universidade do Vale
do Paraíba (UNIVAP), com sede na Avenida Shishima Hifumi, nº
2.911, bairro Urbanova, no município de São José dos Campos, es-
tado de São Paulo, mantida pela Fundação Valeparaibana de Ensino,
inscrita no CNPJ sob o número 60.191.244/0001-20, pessoa jurídica
de direito privado, comunitária e sem fins lucrativos, com sede e foro
jurídico na Praça Cândido Dias Castejón, nº 116, Centro, no mu-
nicípio de São José dos Campos, estado de São Paulo, pelo prazo de
10 (dez) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa no 2, de
4 de janeiro de 2016, observado o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773,
de 9 de maio de 2006, com a redação dada pelo Decreto nº
6.303/2007 conforme consta do processo e-MEC no 2 0 11 0 8 6 2 9 .

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

702/2016, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, favorável ao credenciamento para a oferta de cursos de
pós-graduação lato sensu na modalidade a distância da Faculdade de
Ciências Biomédicas de Cacoal (FACIMED), com sede na Avenida
Cuiabá, Nº 3087, Bairro Jardim Clodoaldo, Município de Cacoal,
Estado de Rondônia, mantida pela Sociedade Regional de Educação e
Cultura Ltda, com sede nos mesmos Município e Estado, observados
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